
CONTRATO 51/2024

Contrato Administrativo nº 51/2024 que fazem entre o Município 

de Laranjal-Paraná, e a empresa Espectro Manutenção Preditiva 

Ltda.   

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o Município de Laranjal,

estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n°, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, senhor, Joao Elinton Dutra inscrito no CPF: 434.972.929-15 residente e 

domiciliado na Rua Sergipe S/N Centro CEP 85.275-000 na Cidade de Laranjal Paraná, 

doravante designado CONTRATANTE, ESPECTRO MANUTENÇÃO PREDITIVA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.451.824/0001-02, sediada a avenida Dambros e Piva nº 

933 centro cidade de Marmeleiro estado do Paraná neste ato representado por seu 

representante legal senhor Sergio Klinkoski Portador da carteira de identidade nº 

7130466-3 e do CPF nº 023.396.789-35 com endereço acima citado conforme atos 

constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 035/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico nº 

15/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa visando o fornecimento 

e instalação de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-

GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento de Repasse 

4124400/2023 entre o Município de LARANJAL-Paraná e a Caixa Econômica Federal 

Programa Itaipu Mais Que Energia., conforme quantidades, especificações, exigências 

e condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 

nº 14.133, de 2021, conforme especificações, características e quantidades abaixo:

1.1. Objeto da contratação:

Valor total R$ 429.900,00 (Quatrocentos e Vinte e Nove Mil e Novecentos Reais), 

conforme listagem a seguir:



ITENS
Lote Descrição do 

produto/serviço
Marca do 
produto

Unidade de 
medida

Quantidade Preço unitário Preço total

LOTE
: 001 
-

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE 
GERAÇÃO DE 
ENERGIA 
FOTOVOLTAICA 
CONECTADO A 
REDE ON-GRID DA 
CONCESSIONARIA  
DE ENERGIA , 
FORENECIMENTO 
DE PROJETO E 
LIBERAÇOES , 
PARECERES 
PERTINENTES DA 
CONCESSIONARIA 
COPEL CONFORME 
DESCRIÇÃO DO 
OBJETO DESTA 
FORMALIZAÇÃO E 
TERMO DE 
REFERENCIA. 

ERA SOLAR 
/ DEYE

UN 1,00 429.900,00 429.900,00

TOTAL 429.900,00

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente 

de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

3. A entrega do objeto por parte da contratada deverá se dar após a emissão da 

Ordem de Compra.

4. O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da 

emissão da Ordem de Compra, e deverá ser efetuada nos locais indicados deste 

Termos de Referência no Município de Laranjal;



4.1. O prazo de vigência da contratação é de 60(Sessenta) meses contados do (a) 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021.

4.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado.

5. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

5.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

PREÇO R$ 429.900,00 (quatrocentos e vinte e nove mil novecentos reais).

7.1.1. O valor total da contratação é de No valor acima estão incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

7.2. FORMA DE PAGAMENTO

7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO



7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Aplicado 

(IPCA) de correção monetária.

7.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência.

7.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante;

7.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 



ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

7.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

7.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.

7.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.



8. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.

8.2. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) 

índice (s) definitivo (s). 

8.3. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto 

(s) ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em 

substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

8.5. O reajuste será realizado por apostila mento.

9. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato;

9.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 



manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste.

9.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordina

10. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e 

XVII)

10.1. Contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, a mesma 

marca dos produtos apresentados na proposta. 



10.2. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na 

entrega serão verificados os prazos de validade e o estado de conservação das 

embalagens. 

10.3. A contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a 

ser recusada, por não atender as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Prazo de troca: 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou 

emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, 

encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas. 

10.5. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.6. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, 

Especificações Complementares, bem como de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

podendo a FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de LARANJAL-Paraná recusar o 

serviço e materiais julgados inadequados, fora de padrões e/ou de baixa qualidade, ou 

mesmo se constatado que não atendam as normas da COPEL pertinentes;

10.7. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços somente após assinatura da Ordem 

de serviço.

10.8. Assumir todas as eventuais despesas decorrentes da correção de defeitos, 

falhas, deficiências ou atrasos dos serviços executados.

10.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a CONTRATANTE auto- rizada a descontar dos pagamentos devidos 

à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos adequados aos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor;



10.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE;

10.13. Comunicar à fiscalização do contrato portaria 20/2024, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

dos serviços.

10.14. Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor e o uso 

compatíveis para a realização das tarefas, bem como tomar as precauções necessárias 

para que os serviços previstos sejam feitos de maneira segura, em relação aos seus 

empregados/contratados e demais usuários da Prefeitura Municipal.

10.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

10.16. A fiscalização da CONTRATANTE se comunicará periodicamente com a 

CONTRATADA através do endereço eletrônico fornecido pela empresa. É de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA receber e verificar os avisos enviados 

periodicamente pelo fiscal, não podendo a CONTRATADA alegar falhas em sua conta 

de e-mail ou falta de recebimento dos avisos como justificativas para atrasos ou 

descumprimento de quaisquer procedimentos informados via e-mail pelo fiscal da 

CONTRATANTE.

10.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros.



10.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.19. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente toda documentação técnica do 

projeto proposto por ela própria e aprovado pela CONTRATANTE, tais como 

especificações de materiais, serviços e quantidades determinados em planilha de 

estimativa orçamentária, especificações de materiais, serviços e procedimentos 

descritos em pranchas de desenhos e detalhes, além das especificações contidas no 

presente documento.

10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que não estejam de acordo 

com as Normas e Especificações Técnicas.

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; não permitir a utilização 

do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;

10.24. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;



10.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação

10.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

10.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação;

10.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

10.30. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que 

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Termo de Referência;

10.31. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação 

de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

10.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

CONTRATANTE;

10.33. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 

normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e nº. 12.378/2010);

10.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;



10.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem 

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo.

10.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia.

10.37. Atender aos requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em 

altura, quando for o caso, previstos na NR 35, envolvendo o planejamento, a 

organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores 

envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade.

10.38. Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a 

CONTRATANTE, a COPEL ou a terceiros, por ocasião da execução ou em decorrência 

dos serviços ora contratados, bem como arcar com qualquer ônus oriundo de processos 

judiciais ou administrativos.

10.39. Solicitar a presença imediata do responsável pela fiscalização da 

CONTRATANTE em caso de acidentes durante a execução dos serviços, que 

ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em bens da CONTRATANTE ou de 

terceiros.

10.40. Prestar pronto atendimento aos seus empregados, em caso de acidentes 

durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais, materiais, em 

bens da CONTRATANTE ou de terceiros, comunicando imediatamente o ocorrido.

10.41. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços objeto deste contrato.

10.42. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente 

recolhida, por ocasião do início dos serviços;



10.43. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores 

que possam afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação 

posterior, de desconhecimento dessas condições;

10.44. Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;

10.45. Designar um profissional de engenharia com habilitação vigente no CREA para 

atuar como coordenador geral dos serviços o qual supervisionará todas as atividades e 

ficará responsável por atuar junto a FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no sentido de 

orientar e garantir a fiel execução dos serviços;

10.46. A CONTRATADA é inteiramente responsável por passar aos seus profissionais 

todas as informações e instruções técnicas necessárias à correta execução do projeto, 

tais como pranchas de desenhos e detalhes, planilha de materiais e serviços, bem como 

as orientações do presente.

10.47. É vedado à CONTRATADA executar quaisquer modificações no projeto ou na 

obra, salvo autorização por escrito do fiscal da CONTRATANTE. A não observância 

desta exigência sujeitará a contratada a refazer todos os serviços e a substituir todos os 

materiais, caso um ou outro não atendam as recomendações de projeto, cabendo o 

ônus de retrabalhos e substituições de materiais inteira- mente à CONTRATADA.

10.48. Responsabilizar-se pela guarda e transporte de seus equipamentos, viaturas e 

ferramentas, bem como, dos alojamentos destinados a seus funcionários, não deixando 

materiais e ferramentas de trabalho expostos, quando não estiverem sendo utilizados, 

retirando-os após o término dos respectivos serviços, sendo que, em caso de 

necessidade, a CONTRATANTE destinará área específica para este fim;

10.49. Isentar a Prefeitura Municipal de LARANJAL-Paraná de qualquer tipo de 

responsabilidade em autuações lavradas ou ações interpostas, pertinentes aos danos 

ambientais causados por quaisquer deficiências na realização dos serviços;

10.50. Garantir, dentro do prazo legal estabelecido, a atualização de toda e qualquer 

documentação necessária para a continuidade da operação, fornecendo à 

CONTRATANTE cópia da referida documentação.



10.51. Os módulos fotovoltaicos deverão ser aceitos pela concessionária COPEL. Os 

módulos fotovoltaicos devem possuir VIDA ÚTIL mínima de 20 (vinte) ANOS. A 

comprovação se dará por apresentação de catálogo ou declaração do fabricante;

10.52. A empresa que não apresentar os documentos referidos será desclassificada

11. CLÁUSULA NONA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções:



i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

(1) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução total do contrato.

(a) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º).



11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 



e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.



13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos exercício, na dotação abaixo discriminada:

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) CASOS 

OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código 

de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FORO (art. 92, §1º)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Palmital Paraná, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.



Laranjal 20 de junho de 2024

_________________________

Joao Elinton Dutra 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE

_________________________

Espectro manutenção preditiva Ltda.

Representante legal do CONTRATADO

Elzio Miguel da Costa                        Antônio Loir da Silva Dutra

Fiscal do Contrato:                               Gestor do contrato: 
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